
   

EDITAL DE LICITAÇÃO 

1. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá às disposições da Lei Federal nº14.133/2021, Lei 
Estadual  nº  14.634/2023,  Lei  Complementar  123/2006,  Lei 
Complementar 147/2014, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital.

2. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO –  Nº044/2025
    PROCESSO ADMINISTRATIVO: n.º13809/2025
    Pregoeiro: MARCOS ANTÔNIO CAIRES ARAÚJO

3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será do  tipo MENOR  PREÇO,  observadas  as  exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3.1. MODO DE DISPUTA: ABERTO

3.2.  Participação de órgãos e entidades da administração na ata de registro de preço: 
Outros órgãos e entidades da Administração Pública federal,  estadual,  distrital  e  municipal 
NÃO poderão  participar  da  formação  desta  ata  de  registro  de  preços  e  NÃO poderão 
posteriormente aderir  a  ela,  na condição de não participantes,  em função de limitações de 
natureza administrativa e de gestão.

4. OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para contratação 
de  empresa  para o  fornecimento  futuro  e  eventual, de  material  elétrico,  sob  demanda, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária Atividade 2000 
Elemento 3390.30 e Atividade 5060 Elemento 4490.52  do Orçamento da Assembleia Legislativa 
do Estado da Bahia.

4.2. Valor total estimado da licitação para o Lote 01 é de R$173.865,09 (cento e setenta e três mil 
oitocentos e sessenta e cinco reais e nove centavos)
Valor total estimado da licitação para o Lote 02 é de R$168.077,23 (cento e sessenta e oito mil e 
setenta e sete reais e vinte e três centavos).

4.3. A Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  
supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), conforme Art. 125, da Lei Federal nº14.133/21.

4.4. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos após a solicitação formal, em 
duas remessas, sendo 50% na primeira solicitação e 50% após a solicitação formal do segundo 
pedido.

4.5.  Local  de  entrega:  Coordenação  de  Almoxarifado,  localizada  na  Assembleia  de 
Legislativa  do  Estado  da  Bahia.  Endereço:  Palácio  Dep.  Luis  Eduardo  Magalhães  1ª 
Avenida, 130, CAB, CEP: 41.745-001, Salvador –Bahia, acompanhados da respectiva nota 
fiscal, obedecendo rigorosamente  os seguintes horários:  de segunda a quinta-feira das 
08:30h às 12h e das 14:00 às 17:30 e nas sexta-feira das 8:30h às 11:30h.
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5. SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 05/12/2025 ÀS 9H30MIN ATÉ O DIA 18/12/2025 ÀS
09H30MIN
ABERTURA DA SESSÃO:18 DE DEZEMBRO DE 2025 ÀS 10H.
INÍCIO DA FASE COMPETITIVA: ÀS 10H DO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2025.
LOCAL: www.bllcompras.com (www.bll.org.br “Acesso BLL Compras”).
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Nota: Documentos de habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente na plataforma, sob pena de 
inabilitação, ressalvado as observações constantes do referido item. 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão,  na  Forma  Eletrônica  (licitações)  da  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  Ltda  
www.bll.org.br,         conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Assembleia Legislativa 
da Bahia e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL.

5.2.  Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  da  Assembleia  Legislativa  da  Bahia,  denominado 
Pregoeiro, nomeado pelo Ato nº3.334/2024, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br  .  

5.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP Brasil.

5.4. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
de preços e operacionalização e uso do sistema.

5.5. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital.

5.6. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, 
não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais  informações. Telefone de 
contato  da  BLL  COMPRAS: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através do e-mail: 
contato@bll.org.br  .  

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL

6.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados que estiverem registrados na BLL –  Bolsa  
de Licitações e Leilões em atividade, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e  
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos.
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6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à BLL –  Bolsa de Licitações e Leilões.

6.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

6.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de  
credores,  dissolução,  liquidação  ou  que  tenha  sido  declarada  inidônea  por  órgão  ou  entidade  da  
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja  
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

6.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BLL –  
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  até  no  mínimo uma hora  antes  do  horário  fixado no  edital  para  o  
recebimento das propostas.

6.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadora devidamente credenciado junto à 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, poderes específicos de sua representação no pregão;
       b)  Declaração de seu pleno conhecimento,  de aceitação e  de atendimento às  exigências  de  
habilitação,  previstas  no  Edital,  conforme  modelo  fornecido  pela  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil 
(ANEXO III e III.1 );
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca  e  modelo  e  em caso de  itens  específicos  mediante  solicitação do pregoeiro  no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 
Decreto 10.024/2019 art.30 parágrafo 5º.

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil  (ANEXO IV);

6.7. Microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo VI, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser  
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a contratação;

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES:

7.2.1.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com.

7.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às  
exigências de habilitação previstas no Edital.

7.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances  
sucessivos  de  preços,  em nome  do  licitante,  somente  se  dará  mediante  prévia  definição  de  senha 
privativa.

7.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão  
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De  
Licitações do Brasil.

7.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer  
transação efetuada diretamente pela licitante ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.

7.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das  
transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão,  ficando responsável  pelo ônus decorrente  da perda de negócios diante  da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

7.2.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,  
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

7.2.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.

7.2.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo 
e- mail contato@bll.org.br  .  
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7.3. DA PARTICIPAÇÃO

7.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e  
intransferível  do  representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, 
data e horário limite estabelecidos no presente edital.

7.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do  
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

7.3.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

7.3.4.  Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste Edital 
e seus  Anexos,  inclusive  quanto à  documentação exigida  para  habilitação,  para  o  respectivo 
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 
compatível com o objeto desta Licitação.

7.3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16         da         Lei         nº         14.133,         de 2021  , para o agricultor 
familiar,  o  produtor  rural  pessoa física  e  para  o microempreendedor individual  -  MEI,  nos limites 
previstos da Lei     Complementar     nº         123,     de         2006  .

7.3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:

7.3.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (Artigo 14, III, Lei 14.133/2021);

7.3.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação (Artigo 14, IV, Lei 14.133/2021);

7.3.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si (Artigo 14, V, Lei 14.133/2021);

7.3.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido  
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos  
vedados pela legislação trabalhista (Artigo 14, VI, Lei 14.133/2021);

7.3.11. O impedimento de que trata o inciso III do caput do artigo 14 da Lei 14.133/2021, será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
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efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,  desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

7.3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

7.3.13.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea  nos 
termos desta Lei;

7.3.14. Também estão impedidos de licitar com a Administração os casos previstos no inciso III do  
caput  do artigo 156 da Lei  14.133/2021 que será aplicada ao responsável  pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 a mesma Lei, quando não se justificar a  
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da  
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos;

7.3.15. A sanção prevista no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.  
155 desta mesma Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar ou  contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos;

7.3.16. Que esteja reunida em consórcio ou coligação;

7.3.17. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

7.3.18. Que não atendam às exigências deste Edital.

7.3.19.  O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Na presente licitação, a fase de Habilitação sucederá às fases de apresentação de propostas, de  
lances e de julgamento.

8.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente esta etapa.

8.1.2. Somente será exigido do licitante vencedor provisório o encaminhamento dos documentos 
de habilitação previstos no item 12 e seguintes deste edital, conforme dispõe o artigo 63, II da Lei 
Federal 14133/2021, no prazo estipulado para tanto, sob pena de inabilitação. 
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8.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº         123, de 2006  , estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts.         42         a         49  , observado o disposto nos §§     1º         ao     3º         do     art.         4º,     da     Lei     n.º         14.133,   

de 2021.

8.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.6.  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio  
de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sob pena  
de desclassificação, dos seguintes campos:

9.1.1. Valor Unitário e Global;

9.1.2. Marca, conforme o caso;

9.1.3. Fabricante, conforme o caso; 

9.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de  
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
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9.3.  Nos valores  propostos  estarão inclusos todos os  custos  operacionais,  encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no 
fornecimento dos bens/serviços.

9.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.5.  A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente  o 

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer os  materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

9.8.  O licitante  deverá declarar,  para  cada item, em campo próprio do sistema BLL, se  o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado 
no Termo de Referência.

9.9.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de  
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

9.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento da lei,  nos termos do art.  71,  inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a  
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for  
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e  do valor  consignado no 
registro. 
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10.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR   TOTAL   DE CADA LOTE  . 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da  
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de 
20,00 (VINTE REAIS).

10.9.  O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de quinze  
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

10.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, no item 3.1 do Edital.

10.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os  
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada  
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

10.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois  
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,  
inclusive no caso de lances intermediários.

10.11.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de  
classificação.

10.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar  
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o  
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

10.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances  
intermediários.

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e  
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até  
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.
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10.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor  
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

10.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

10.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores  
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os  
lances segundo a ordem crescente de valores.

10.13.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e  
eventuais prorrogações.

10.13.1.  Não havendo pelo  menos 3  (três)  propostas  nas  condições  definidas  no item,  poderão os  
licitantes  que  apresentaram as  três  melhores  propostas,  consideradas  as  empatadas,  oferecer  novos 
lances sucessivos.

10.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

10.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,  
inclusive no caso de lances intermediários.

10.13.4.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de  
classificação.

10.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o  
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

10.13.6.  Após o reinício previsto no subitem supra,  os  licitantes  serão convocados para  apresentar 
lances intermediários.  

10.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará  
os lances segundo a ordem crescente de valores.
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10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e  
registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno  
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte,  assim como das demais classificadas,  para o fim de  
aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.

10.20.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão  
consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta  para  desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira  colocada,  no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.20.3. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,  
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art.         60     da         Lei     nº     14.133,         de         2021  , nesta ordem:
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10.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;
10.22.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos  licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;
10.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho,conforme regulamento;

10.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.
10.23.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada preferência,  sucessivamente,  aos bens e  serviços 
produzidos ou prestados por:
10.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;

10.23.2. Empresas brasileiras;
10.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei         nº         12.187,         de         29         de   
dezembro         de 2009  .

10.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

10.25.  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais 
licitantes.

10.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,  
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.
10.26.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.3.6 do edital,  especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
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b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e

c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia -   CAF, mantido pelo Órgão Central  do Sistema de 
Registro Cadastral do Poder Executivo do Estado da Bahia.

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

11.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

11.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de  
participação.

11.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.8.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade este 
Edital.

11.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro  
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

11.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.10.1. contiver vícios insanáveis;

11.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;

11.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.
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11.11.  No  caso  de  bens  e  serviços  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores  
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 11.11, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a  
exequibilidade da proposta.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1.  Destaca-se  que,  conforme  previsto  nos  itens  9.1.1  e  9.1.2,  somente  o  licitante  vencedor 
provisório deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema BLL, os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO,  junto  com  a  Proposta  de  Preços  inicial  ,  conforme  o  critério  de  julgamento 
adotado  neste  edital,  com a  descrição  completa  do  objeto  ofertado,  no prazo  de  até  30  (trinta) 
minutos, prorrogáveis, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação.

12.1.1. O prazo acima referido, contado a partir da solicitação, poderá ser prorrogado, a 
critério do Pregoeiro e de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, 
mediante  requerimento justificado pelo  licitante  antes  de  expirar o  tempo concedido,  a 
cada pedido de prorrogação, conforme estabelecido no item 12.1.

12.1.2. Após o envio dos documentos de habilitação pelo licitante vencedor provisório, não 
será  permita  a  substituição ou a  apresentação de  novos  documentos,  salvo  em sede  de 
diligência nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº14.133/2021.

12.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de 
habilitação e classificação.

12.2.  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, o 
Pregoeiro irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta.

12.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor provisório não atender às exigências de habilitação, o  
Pregoeiro solicitará do licitante subsequente o encaminhamento dos documentos de habilitação,  
para análise, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda  
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 12.1.
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12.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar,  o Pregoeiro  verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

12.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao  
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.3.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

12.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

12.6.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  
condição de participação.

12.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate  
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes  
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail (cpl@alba.ba.gov.br), no prazo de até 02 (duas) hora sob pena de 
inabilitação.

12.9.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.

12.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante  
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.11.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

12.12. Para fins de habilitação, nos termos dos arts.         62         a         70         da         Lei         nº         14.133,         de         2021  , deverá o 

licitante comprovar os seguintes requisitos:
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12.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
12.12.1.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) do (s) sócio (s), 
proprietário (s) da empresa licitante;

12.12.1.2.  Tratando-se  de  procurador,  apresentar  procuração  por  instrumento  público  ou  particular, 
sendo que a procuração particular deve ser ASSINADA  por aquele que outorgou poderes, constando 
poderes  específicos  para  formular  ofertas,  negociar  preço,  interpor  recursos  e  desistir  de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo ser o documento original 
ou com a autenticidade reconhecida em cartório; (MODELO  ANEXO V)

12.12.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última alteração  
contratual em vigor;

12.12.1.4.  Para as sociedades  empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada; 
EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na Junta 
Comercial da respectiva sede do licitante, acompanhado de documento comprobatório de  seus 
administradores;

12.12.1.5. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;

12.12.1.6.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

12.12.1.7. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

12.12.1.8.  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento  no  País  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

12.12.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

12.12.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) - (Artigo 68, I, Lei 14.133/2021);

12.12.2.2.  Inscrição  no  cadastro  de contribuintes estadual  e/ou municipal,  se houver,  relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
- (Artigo 68, II, Lei 14.133/2021);

12.12.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (Débitos Gerais) da sede ou domicílio do 
licitante (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021);

12.12.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (Débitos Gerais) da sede ou domicílio do  
(Artigo 68, III, Lei 14.133/2021);
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12.12.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, mediante certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021).

12.12.2.6.  Regularidade relativa  à  Seguridade Social  e  ao  FGTS,  que demonstre  cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei - (Artigo 68, IV, Lei 14.133/2021);

12.12.2.7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeitos de 
negativa, nos contratos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – (Artigo 68, V, Lei 14.133/2021);

12.12.2.8 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.12.2.9.  Os  documentos  referidos  nos  incisos  do  caput  deste  artigo  poderão  ser  substituídos  ou 
supridos,  no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 
inclusive por meio eletrônico.

12.12.2.10.  À opção do licitante,  o Certificado de Registro Cadastral – CRC,  acompanhado do 
extrato de Registro,  expedido pela Secretaria de Administração do Estado da Bahia – SAEB, 
poderá substituir os documentos referentes à Habilitação Jurídica; Regularidade Fiscal; desde que 
colocado  junto  aos  demais  documentos  de  habilitação,  ficando  esclarecido  que,  caso  exista  algum 
documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto com 
os demais documentos de habilitação.

12.12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, devidamente 
assinados  pelo  administrador  da  empresa  e  pelo  profissional  habilitado  junto  ao  Conselho 
Regional  de  Contabilidade,  que  comprovem  a  situação  financeira  da  licitante,  vedada  a  sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no 
período do INDÍCE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela 
Fundação  Getúlio  Vargas  –  FGV ou  de  outro  indicador  que  o  venha  substituir.  Se  necessário  a  
atualização do balanço, deverá ser apresentado, junto com os documentos em apreço, o memorial de  
cálculo correspondente;

-  Balanço das sociedades anônimas ou por  ações deverá ser  apresentado em publicação no Diário 
Oficial. As demais firmas deverão apresentar cópia do Balanço, certificada pelo contador registrado no 
Conselho de Contabilidade competente, mencionando expressamente, o número do livro “Diário” e 
folhas em que o Balanço se acha transcrito, registrado da Junta Comercial da sede da licitante; No 
referido balanço deverá constar a Certidão de Regularidade Profissional do Profissional que assina;

- A Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =  ---------------------------------------
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Passivo Circulante + Passivo não Circulante
                                    

Ativo Total
SG =  -----------------------------------------

Passivo Circulante  + Passivo não Circulante
         

Ativo Circulante
LC= ------------------------- e

Passivo Circulante

- O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de  
Liquidez Geral,  Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui Capital mínimo 
equivalente a 10% (dez por cento)  do valor total estimado da contratação.

-  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art.  69,  caput,  inciso II);  (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

  12.12.4.  HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprovem ter a licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e 
compatíveis com objeto desta licitação. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito  
privado, em caso de dúvida da autenticidade da assinatura, poderá ser exigido o reconhecimento de 
firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração. 

b)  A Certidão  ou Atestado apresentada(s)  poderá(ão)  ser  diligenciado(s)  de  acordo com a  Lei 
14133/21 e suas alterações; 

d) Comprovação de que dispõe de estrutura técnica adequada (instalações, aparelhamento e 
corpo  técnico) para cumprimento do objeto desta licitação, mediante declaração própria 
acompanhada de relação detalhando a estrutura ofertada, inclusive endereço e telefone da matriz e 
filiais, onde poderá ocorrer  a  vistoria  técnica  por  parte  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado 
da  Bahia,  no sentido de atestar as reais condições de atendimento ao objeto licitado, antes da 
homologação e efetiva contratação. (Modelo Anexo VII)

12.12.5. DECLARAÇÕES UNIFICADAS:

O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de 
acordo com o modelo constante no Anexo VI do Edital, que contém:

a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade que tenha sido 
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
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b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na  data  de  sua entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação 
definidos no instrumento convocatório;

c) Declaração  de  que  não  emprega  menor de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo         7°,     XXXIII,     da     Constituição  ;

d) Declaração  de  que  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos incisos         III     e     IV     do     art.     1º     e         no     inciso     III     do     art.     5º     da         Constituição   
Federal;

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declaração  de  enquadramento  em  regime  de  tributação  de  microempresa  ou  Empresa  de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).

12.13.         A         falsidade         das         declarações         tratadas         neste         item         sujeitará         o         licitante         às         sanções         previstas   na 
Lei         nº         14.133,         de     2021,         e     neste     Edital.  

12.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a  licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,  uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.

12.15.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como microempresa  ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a  declaração do 
vencedor,  comprovar  a  regularização.  O prazo  poderá  ser  prorrogado por  igual  período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12.15.1.  A não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem anterior  acarretará  a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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13.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal.

13.3.  Conter  a  indicação do banco,  número da conta  e  agência  do licitante  vencedor,  para  fins  de 
pagamento.

13.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

13.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada.

13.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o  
valor global em algarismos e por extenso.

13.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no  
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.

13.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter  
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,  
sob pena de desclassificação.

13.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela  
que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que  estabeleça  vínculo  à  proposta  de  outro 
licitante.

13.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

14. DO RECURSO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação  de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.

14.2.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos,  para que qualquer licitante manifeste a  intenção de recorrer,  indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer, em campo próprio do sistema. 

14.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade.

14.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.
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14.5. A falta de manifestação  do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito.

14.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis  
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias  
úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante  
neste Edital.

14.9.  O  pedido  de  reconsideração  será  apresentado  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contado  da  data  de  
intimação, observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que  
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.11 O acolhimento do recurso invalidam tão somente os atos que não possam ser aproveitados.

14.12. No caso de comprovada inviabilidade no envio dos recursos e/ou das contrarrazões via sistema 
BLL, o licitante deverá encaminhar a documentação para o e-mail: cpl@alba.ba.gov.br  ,     dentro do prazo 
legal, junto com o respectivo registro de indisponibilidade do sistema.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão  
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.
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16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatada a 
regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  Autoridade  Competente  adjudicará  o  objeto  ao  licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório.

16.2.  Em  verificada  qualquer  desconformidade  dos  atos  procedimentais  com  os  preceitos  legais 
pertinentes, ou havendo razões de interesse público devidamente justificado, a autoridade competente 
poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1.  Após a  homologação da  licitação,  em sendo realizada a  contratação,  será  firmado Termo de 
Contrato.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,  
para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,  
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das  
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de  classificação,  para,  após  a  comprovação dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. A  CONTRATADA  se  obriga  junto  à  CONTRATANTE  a  prestar  garantia  de  execução 
CONTRATUAL no valor de R$ ........., equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado,  
apresentando em até 10 (dez) dias após a publicação do extrato do contrato, o comprovante de uma 
das modalidades constantes no art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.
18.2. A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados após a data do seu vencimento.
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18.3. A perda da garantia por inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, 
independentemente  de  qualquer  procedimento  judicial  ou  extrajudicial e  sem prejuízo  das  demais 
sanções previstas no contrato. Será assegurado o contraditório e ampla defesa, conforme disposto em 
norma atinente à matéria.
18.5. A qualquer tempo, mediante comunicação á CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição 
da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e contrato partes integrantes deste Edital.

20.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e  
contrato partes integrantes deste Edital.

21. DO PAGAMENTO
21.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 dias, contados a partir do recebimento da  
Nota Fiscal ou Fatura, após o ateste realizado pelo servidor responsável/fiscal do contrato, através de  
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
21.2.  A  empresa  CONTRATADA deverá  apresentar,  junto  com  cada  Nota  Fiscal,  os  seguintes 
documentos:
21.2.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais.
21.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF.
21.2.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
21.2.4. Prova de regularidade relativa à débitos estaduais.
21.2.5. Prova de regularidade relativa à débitos municipais. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1.  O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 
obrigações,  às  penalidades  previstas  na  Lei  Estadual  nº  14.634  de  28  de  novembro  de  2023,  
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133,  
de 2021, sem prejuízo das demais cominações legais.

23. DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

23.1. Após a Homologação do resultado, o(s) melhor(es) classificado(s) será(ão) convocado(s) mediante 
publicação no Diário Oficial, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data 
do recebimento da solicitação da contratante, para assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser 
prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito durante o prazo do  transcurso e ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das  
sansões previstas na Legislação.

23.1.1. Poderá a Administração enviar arquivo da Ata de Registro de Preço para assinatura através do e-
mail informado pela empresa licitante melhor classificada.
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23.1.2.  Todos  os  licitantes  classificados,  desde  que  habilitados  e  dentro  do  valor  estimado  pela 
Administração para cada lote, terão seus preços registrados segundo a ordem de classificação conforme 
a Ata de Sessão Pública.

23.1.3. A Ata de Registro de preço terá validade de 12 (doze) meses, conforme estabelecida na minuta  
deste edital.

23.1.4.  A partir  da assinatura da Ata de Registro de Preços,  o licitante se obriga a cumprir  na sua 
íntegra,  todas  as  condições  estabelecidas,  ficando  sujeito,  inclusive,  às  penalidades  pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

23.1.5. A existência da Ata de Registro de não obriga a Administração a firmar as contratações, as quais  
só se efetivarão mediante a solicitação pelo Setor requisitante.

23.1.6. A realização da Licitação não obriga a Administração a efetivar a compra, objeto desta licitação, 
podendo  a  mesma  ser  revogada  ou  anulada,  bem como ter  o  seu  objeto  reduzido  ou  aumentado, 
conforme previsão legal. 

23.2. Será incluído na Ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens  
ou serviços com preços iguais  aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no instrumento convocatório.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar  
esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame.

24.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no endereço eletrônico 
www.bll.org.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura  
do certame, e vincularão os participantes e a Administração.

24.3 A impugnação e  o pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrônica,  através do 
endereço www.bll.org.br .

24.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo  
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.6.O  responsável  pela  licitação  poderá  solicitar  a  manifestação  dos  setores  técnicos,  a  fim  de 
subsidiar a decisão quanto às impugnações e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva, quando 
necessário, do órgão legal de assessoramento jurídico. 

24.7. Se reconhecida a procedência das impugnações, as modificações do Edital serão divulgadas pelo 
mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e será restabelecido o 
prazo dos atos e procedimentos inicialmente definido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não  
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário  
de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de  
habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

    25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da  
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7.  Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a 
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e  
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 
Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bllcompras.com, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO I.1 -  Modelo Proposta de Preço
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ANEXO II – Minuta de Contrato

ANEXO III e III.1 – Termo de Adesão – BLL;

ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;

ANEXO V – Modelo de Procuração

ANEXO VI –  Declarações Unificadas

ANEXO VII – Declaração de Estrutura Técnica 

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços

Salvador, 02 de dezembro de 2025.

ROBSON JOSÉ COUTINHO SOUSA
SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
AV. LUIZ VIANA FILHO, S/N – CENTRO ADMINISTRATIVO DA BAHIA,

TEL.: (71) 3115-7276 /4025
CNPJ- 14.674.337/0001-99   INSCRIÇÃO ESTADUAL-707.438.87

e-mail:  cpl@alba.ba.gov.br
Site:   licita.alba.ba.gov.br  
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TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 
14.133/2021 PREGÃO 

ELETRÔNICO
(COMPRAS)

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A registro de preço para aquisição de Materiais de Elétrica, sob demanda,

para suprimento das manutenções da Assembleia Legislativa Da Bahia (ALBA).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de materiais de Elétrica é essencial para atender às demandas de manutenção e  

conservação das instalações da Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA). Como órgão público que 

recebe servidores, parlamentares e visitantes diariamente, é imprescindível garantir a manutenção dos 

espaços e suas necessidades,  promovendo um ambiente adequado para o exercício das atividades 

legislativas e administrativas. Pequenos reparos são necessários periodicamente devido ao desgaste  

natural causado pelo uso contínuo, exposição a fatores climáticos e outros agentes.

2.1.1. Os materiais de Elétrica a serem adquiridos incluem, cabos, chaves de fenda, fitas isolantes,  

refletores,  lâmpadas,  tomadas,  interruptores,  sensores,  disjuntores,  canaletas,  alicates,  etc  e  outros 

itens necessários para execução de serviços com qualidade. A escolha de produtos de alta performance 

e durabilidade é fundamental  para assegurar  um acabamento eficiente e reduzir  a  necessidade de  

intervenções frequentes, otimizando os recursos públicos.

2.2. Considerando o baixo quantitativo do estoque em que se encontra os materiais para reposição e  

suporte no almoxarifado da Alba, tendo em vista a necessidade desses materiais para a continuidade 

das atividades de manutenção preventiva e corretiva. Tal aquisição é justificada pela necessidade de  

realizar os serviços de manutenção elétrica que corroboram para o bom andamento das atividades dos 

setores da ALBA.

2.3. Os materiais  solicitados  em conformidade com as  especificações  constantes  neste  termo de 

referência estão dimensionados de maneira que possa suprir a necessidade de materiais de manutenção 

durante 6 meses ocasionando melhorias

das condições de trabalho dos locais atendidos e atendimento das atividades de manutenção.

2.4. O  não  suprimento  das  necessidades  destes  itens  inviabilizará  o  atendimento  adequado  das 

demandas dos setores para realização de manutenção preventiva e corretiva, causando sérios prejuízos 

às atividades desempenhadas pelos usuários.
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2.5. Portanto,  a  aquisição dos  materiais  de  Elétricos  justifica-se  pela  necessidade de  preservar  o 

patrimônio público, garantir um ambiente funcional, seguro e esteticamente agradável para todos os 

usuários do espaço legislativo e cumprir com as obrigações legais relacionadas à conservação das 

instalações públicas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A solução proposta consiste na adoção do sistema de registro de preços para a aquisição de 

materiais de Elétrica, com fornecimento sob demanda, visando atender às necessidades da Assembleia  

Legislativa da Bahia de forma eficiente, econômica e flexível. Esse modelo permite a aquisição dos  

produtos  necessários  ao  longo  do  período  contratual,  conforme  as  demandas  surgirem,  sem  a 

obrigatoriedade de compra imediata ou em grandes volumes. Dessa forma, evita-se o desperdício de  

recursos e o acúmulo desnecessário de estoque.

3.2. O registro de Preços será formalizado por meio de ata, na qual serão estabelecidos os valores  

unitários dos materiais e as condições gerais para fornecimento. A entrega dos itens será realizada sob  

demanda,  mediante  requisição  formal  da  Assembleia  Legislativa  Bahia,  em  prazos  previamente 

definidos no contrato. Essa modalidade garante maior controle sobre os gastos públicos, alinhando a  

aquisição às reais necessidades do órgão.

3.3. Os materiais deverão ser fornecidos por empresas especializadas que atendam aos requisitos 

técnicos descritos no Termo de Referência em ANEXO 01. Os produtos deverão apresentar qualidade 

comprovada,  certificação  INMETRO  (quando  aplicável)  e  atender  às  especificações  detalhadas, 

descrita neste certame. A entrega deverá ser realizada no local indicado pela Assembleia Legislativa 

da Bahia, em embalagens adequadas e dentro do prazo estipulado.

3.4. Essa  solução  assegura  maior  eficiência  na  gestão  dos  recursos  públicos  ao  evitar  compras 

desnecessárias ou em excesso, garantindo que os materiais estejam disponíveis apenas quando houver 

necessidade. Além disso, possibilita maior

agilidade  no  atendimento  das  demandas  de  manutenção e  reparos  nas  instalações  da  Assembleia 

Legislativa  da  Bahia,  promovendo  a  preservação  do  patrimônio  público  e  a  continuidade  das 

atividades legislativas e administrativas.

3.5. Contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  material  para  manutenção  elétrica,  para 

atendimento  das  necessidades  da  Assembleia  Legislativa  da  Bahia  pelos  próximos  6  meses.  O 

fornecimento deverá ser realizado em duas partes com aproximadamente 50% em cada solicitação.  

Esses materiais estão sendo adquiridos de maneira a suprir os estoques de material do almoxarifado da 

Assembleia  Legislativa  da  Bahia,  de  forma  que  possa  ser  realizada  a  manutenção  elétrica  para 
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solucionar demandas dos setores, contribuindo assim para que os servidores e deputados desenvolvam 

seus trabalhos num ambiente adequado, seguro e confortável.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. O bem deverá ser fornecido, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes da 

proposta e o prazo de entrega obedecido rigorosamente.

 Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo 

de Referência;

 O prazo de garantia do material não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de 

emissão da Nota Fiscal;

 Todos os custos relacionados ao transporte dos equipamentos deverão ser por conta da 

CONTRATADA;

 Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades

4.1.2. Da exigência de amostra: Não serão necessários a exigência da amostra.

4.1.3. Da vedação de contratação de marca/produto:

Não serão aceitos materiais que estejam em desacordo com as especificações do edital.

4.1.4. Diante das conclusões extraídas a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes 

produtos/marcas:

a) Que estejam em desacordo com as especificações do objeto do certame.

b) Que apresentem vícios ou defeitos de fabricação.

4.1.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1.4.2. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 1% (cinco por 

cento) do valor global contratado, apresentando em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o  

comprovante de uma das modalidades constantes no art. 96, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados após a data do vencimento do contrato.

A perda  da  garantia  por  inadimplemento  das  obrigações  contratuais  far-se-á  de  pleno  direito, 

independentemente de qualquer procedimento judicial  ou extrajudicial  e  sem prejuízo das demais  
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sanções previstas no contrato. Será assegurado o contraditório e ampla defesa, conforme disposto em 

norma atinente à matéria.

4.2. A  qualquer  tempo,  mediante  comunicação  á  CONTRATANTE,  poderá  ser  admitida  a 

substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos após a solicitação formal do fornecedor, em 

duas remessas, sendo 50% na primeira solicitação e 50% após a solicitação formal do segundo pedido.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões  

respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues em horário comercial excetuando a sexta-feira a tarde no seguinte  

endereço 1ª Avenida Centro Administrativo da Bahia, 130 - Centro Administrativo da Bahia, Salvador 

- BA, 41745-001, na Coordenação de Almoxarifado

5.4. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,  

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e  

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução  

total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 

eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).

6.5. Após  a  assinatura  do  termo  de  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade 

convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de  

fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 

fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,  dentre 

outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017)

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou  

pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021)

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar  os melhores resultados para a 

Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.1. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 

ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com a  descrição  do  que  for  necessário  para  a  

regularização das faltas ou dos defeitos observados (inciso II do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 

2022);

6.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III 

do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que  

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o  

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 

do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do  

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

(inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto  

nº 11.246, de 2022).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato  

para fins de atendimento da finalidade da administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de  

2022).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,  

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto  

nº 11.246, de 2022).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à  

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº  

11.246, de 2022)

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao  seu  desempenho na  execução contratual,  baseado nos  indicadores  objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de  

cumprimento de obrigações (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.  

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o  

caso (inciso X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.10. O fiscal  administrativo  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo  hábil,  o 

término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à  tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  

aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente  

indicados pelo contratado.

7.2. A empresa  CONTRATADA deverá  apresentar,  junto  com  cada  Nota  Fiscal,  os  seguintes 

documentos:

7.2.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais.

7.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF.

7.2.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

7.2.4. Prova de regularidade relativa à débitos estaduais.

7.2.5. Prova de regularidade relativa à débitos municipais.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, 
ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  licitação,  na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 

consignados no orçamento da ALBA.

9.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei  

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 

comissão/servidor especialmente designado;

10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor  correspondente ao fornecimento do objeto,  no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.6. Devolver os materiais entregues fora das especificações exigidas ou quando não estejam de  

conformidade com os padrões de qualidade, dando ciência dos motivos da recusa à Contratada que 

assumirá todas as despesas daí decorrentes.

10.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

10.8. Atestar  as  notas  fiscais/faturas  emitidas  pela  Contratada,  recusando-as  quando  inexatas  ou 

incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas;

10.9. Emitir Autorização de Fornecimento para instruir a entrega dos materiais;

10.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências do 

Termo de Referência e seus anexos.

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita  
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execução  do  objeto  e,  ainda,  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme 

especificações,  prazo e local  constantes no Termo de Referência e seus anexos,  acompanhado da 

respectiva nota fiscal com todas as discriminações inerentes ao objeto.

11.2 Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato firmado, 

bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na entrega dos materiais, salvo  

na  ocorrência  de  motivo  de  força  maior,  apurados  na  forma  da  legislação  vigente,  e  desde  que  

comunicados  à  CONTRATANTE no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  do  fato,  ou  da  ordem 

expressa e escrita da CONTRATANTE;

11.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, no  

prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, 

vícios,  defeitos  ou  incorreções,  resultantes  de  execução  irregular,  do  emprego  de  materiais  ou  

equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) material (is).

11.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.5 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.7 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 

como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

11.8 Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, fornecendo toda e qualquer  

orientação necessária.

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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13.1 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,  

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

13.3 O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 

relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as 

providências cabíveis.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei estadual nº 14.634 de 28 de novembro de 2023, aplicando-

se  subsidiariamente,  no  que  couberem,  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  sem 

prejuízo das demais cominações legais.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O presente  Termo de  Referência  foi  elaborado pela  unidade  demandante  Coordenação de 

Manutenção,  através  da  cooperação  técnica  da  sua  equipe,  estando  em  consonância  com  as 

disposições  legais  e  normativas  aplicáveis  e  com  interesse  e  conveniência  da  Administração,  

afastando-se as características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou 

frustre  o  caráter  competitivo  da  licitação,  passando,  assim,  a  integrar  o  processo  administrativo 

formalizado.
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ANEXO I.1 
MODELO PROPOSTA DE PREÇO

  LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANT.  
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

QUADRO  COMANDO  CAIXA  MONTAGEM 
PAINEL- MODELO SOBREPOR, MATERIAL AÇO 
CARBONO, COR CINZA, DIMENSÕES A X L X P: 
40 X 30 X 20 CM

3
R$ R$

2

QUADRO  COMANDO  CAIXA  MONTAGEM 
PAINEL- MODELO SOBREPOR, MATERIAL AÇO 
CARBONO, COR CINZA, DIMENSÕES A X L X P: 
50 X 36 X 10 CM

2
R$ R$

3
BARRAMENTO PENTE BIFASICO PARA 12 
DISJUNTORES DI N 80A BARRAMENTO EM 
COBRE CERTIFICAÇÃO INMETRO.

5
R$ R$

4
BARRAMENTO PENTE TRIFASICO PARA 12 
DISJUNTORES D IN 80A - BARRAMENTO EM 
COBRE CERTIFICAÇÃO INMETRO.

5
R$ R$

5

BARRAMENTO PENTE BIFASICO PARA 6
DISJUNTORES DIN
80A BARRAMENTO EM COBRE 

CERTIFICAÇÃO INMETRO.
5

R$ R$

6
BARRAMENTO PENTE TRIFASICO PARA 6 
DISJUNTORES DI N 80A. 5 R$ R$

7
BARRAMENTO PENTE BIFASICO PARA 32 
DISJUNTORES DI N 100A BARRAMENTO EM 
COBRE CERTIFICAÇÃO INMETRO. 5

R$ R$

8
BARRAMENTO PENTE TRIFASICO PARA 32 
DISJUNTORES D IN 100A BARRAMENTO EM 
COBRE CERTIFICAÇÃO INMETRO.

5
R$ R$

9
TOMADA SOBREPOR 2P + T 20A 250V 
BRANCA COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

100
R$ R$

10
TOMADA SOBREPOR 2P + T 10A 250V 
BRANCA COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

150
R$ R$

11

TOMADA SOBREPOR DUPLA 2P + T 10A 
250V BRANCA COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

150
R$ R$

12

TOMADA SOBREPOR DUPLA 2P + T 20A 
250V BRANCA COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$
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13
TOMADA DE EMBUTIR 4” X 2” DUPLO 2P +T 10A 
250V BRANCO COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

300
R$ R$

14

TOMADA DE EMBUTIR 4” X 2” 2P +T 10A 
250V BRANCO COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

200
R$ R$

15

TOMADA DE EMBUTIR 4” X 2” 2P +T 20A 
250V BRANCO COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$

16
TOMADA DE EMBUTIR 4” X 2” DUPLO 2P +T 20A 
250V BRANCO COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

100
R$ R$

17
INTERRUPTOR 1 TECLA CAMPAINHA 
RETANGULAR CINZA RADIAL, C/ BOTÃO DE 
PRESSÃO, CORRENTE NOMINAL 10A

20
R$ R$

18
TERMINAL PRÉ-ISOLADO TIPO PINO - CABO 
2,5MM² - AZUL – PACOTES COM 100 PEÇAS. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10 Pacotes
R$ R$

19
TERMINAL PRÉ-ISOLADO TIPO OLHAL - CABO 
2,5MM² - AZUL – PACOTES COM 100 PEÇAS. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

10 Pacotes
R$ R$

20

CAIXA DE TOMADA DE EMBUTIR PARA 
DRYWALL 4X2 AMARELA, COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

200
R$ R$

21
SOQUETE BOCAL PARA LAMPADA E27 COM 
RABICHO 10CM PRETO. 200 R$ R$

22

CAIXA DE TOMADA DE EMBUTIR PARA 
DRYWALL 4X4 AMARELA, COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

10
R$ R$

23
ESPELHO TAMPA CEGA 4X2” BRANCA. 
CERTIFICAÇÃO IN METRO. 50 R$ R$

24 ESPELHO TAMPA CEGA 4X4” BRANCA. 
CERTIFICAÇÃO IN METRO. 30 R$ R$

25

LUVA DE SEGURANÇA TRICOTADA EM NYLON 
COM  REVESTIMENTO  DE  POLIURETANO  NA 
FACE  PALMAR  E  PONTAS  DOS  DEDOS  E 
PUNHO  COM  ELASTANO  –  TAMANHO  G. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.

200
R$ R$

26
RELÉ TÉRMICO COM CONTATO AUXILIAR 
1NA+1NF, FAIXA DE AJUSTE CORRENTE 4A- A 
12A, MOTORES AC.

4
R$ R$

27 SENSOR RELE FOTOELÉTRICO FOTOCÉLULA R$ R$
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1200W COM BASE, 110/220V. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

20

28

FECHADURAS  ELÉTRICAS  DE  SOBREPOR 
PARA PORTAS O U PORTÕES DE METAL OU 
MADEIRA, COM SENTIDO DE ABERTURA PARA 
DENTRO;  COMPATÍVEIS  COM  TODOS  OS 
PORTEIROS  ELETRÔNICOS  E  VÍDEO 
PORTEIROS E COM CILINDRO EXTERNO FIXO 
(40MM) , MATERIAL EM AÇO ABS.

30

R$ R$

29

CONECTOR ELETRICO TIPO SINDAL- BARRA 
12 BORNES 10MM ATE 10A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

100
R$ R$

30

CABO  CONDUTOR  1,5MM  FLEXIVEL NA COR 
AZUL,  ROLO  COM  100  MTS,  ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10
R$ R$

31

CABO  CONDUTOR  1,5MM  FLEXIVEL NA COR 
VERMELHO, ROLO COM 100 MTS,  ISOLAÇÃO 
PVC  (70ºC)  750V,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

10
R$ R$

32

CABO  CONDUTOR  1,5MM  FLEXIVEL NA COR 
PRETO, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10 R$ R$

33

CABO  CONDUTOR  1,5MM  FLEXIVEL NA COR 
VERDE, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

10
R$ R$

34

CABO  CONDUTOR  2,5MM  FLEXIVEL NA COR 
AZUL,  ROLO  COM  100  MTS,  ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

20
R$ R$

35

CABO  CONDUTOR  2,5MM  FLEXIVEL NA COR 
VERMELHO, ROLO COM 100 MTS,  ISOLAÇÃO 
PVC  (70ºC)  750V,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

20
R$ R$

36

CABO  CONDUTOR  2,5MM  FLEXIVEL NA COR 
PRETO, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

20
R$ R$

37

CABO  CONDUTOR  2,5MM  FLEXIVEL NA COR 
VERDE, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

20
R$ R$
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38

CABO  CONDUTOR  4  MM  FLEXIVEL  NA COR 
AZUL,  ROLO  COM  100  MTS,  ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10
R$ R$

39

CABO  CONDUTOR  4  MM  FLEXIVEL  NA COR 
PRETO, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10
R$ R$

40

CABO  CONDUTOR  4  MM  FLEXIVEL  NA COR 
VERMELHO,  ROLO COM 100 MTS,  ISOLAÇÃO 
PVC  (70ºC)  750V,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

10
R$ R$

41

CABO  CONDUTOR  4  MM  FLEXIVEL  NA COR 
VERDE, ROLO COM 100 MTS, ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

10
R$ R$

42

CABO DE COBRE EPR FLEXIVEL 1KV 6MM² – 
ROLO  COM  100  MTS  NA COR  PRETO,  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.

4
R$ R$

43

CABO DE COBRE EPR FLEXIVEL 1KV 4 X 4 MM² 
– ROLO COM 100 MTS NA COR PRETO, COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.

4
R$ R$

   44
CABO DE COBRE EPR FLEXIVEL 1KV 3 X 2,5 
MM² – ROLO COM 100 MTS NA COR PRETO, 
COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO.

5 R$
R$

45

CABO DE COBRE PARALELO FLEXÍVEL 
2X1,5MM - ROLO COM 100 METROS  COR 
BRANCA COM  DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO 
PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

30
R$ R$

46

CABO DE COBRE PARALELO FLEXÍVEL 
2X2,5MM - ROLO COM 100 METROS  COR 
BRANCA COM  DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO 
PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

30
R$ R$

47

CABO CONDUTOR 0,75MM FLEXIVEL NA COR 
AZUL,  ROLO  COM  100  MTS,  ISOLAÇÃO PVC 
(70ºC) 750V, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

5
R$ R$

48

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 16A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

30
R$ R$
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49

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 25A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$

50

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 32A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

20
R$ R$

51

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR 
SIEMENS OU SI MILAR 40A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

10
R$ R$

52

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR 
SIEMENS OU SI MILAR 63A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

10
R$ R$

53

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO UNIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 16A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

20
R$ R$

54

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO UNIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 25A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

15
R$ R$

55

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO UNIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 32A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

05
R$ R$

56

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO UNIPOLAR 
SIEMENS OU SIMILAR 63A COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

05
R$ R$

57

REGULADOR AUTOMÁTICO PARA NÍVEL DUPLA 
FUNÇÃO CABO COM 6M, PARA 
RESERVATÓRIOS INFERIOR E SUPERIOR. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

10
R$ R$

58
INTERRUPTOR BIPOLAR BIVOLT SIMPLES DE 
EMBUTIR BRANCO 20A / 250V. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

20
R$ R$

59
INTERRUPTOR BIPOLAR BIVOLT SIMPLES DE 
SOBREPOR BRANCO 20A / 250V. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

20
R$ R$

60
INTERRUPTOR PARALELO BIVOLT DE 
EMBUTIR BRANCO 20A / 250V. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

15
R$ R$

61
INTERRUPTOR PARALELO BIVOLT DE 
SOBREPOR BRANCO 20A / 250V. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

15
R$ R$
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62

VENTILADOR AXIAL EXAUSTOR P/  BANHEIRO 
150MM  BIVOLT,  COM  LIGAÇÃO  DIRETO  NO 
INTERRUPTOR,  COM  TELA  DE  PROTEÇÃO 
CONTRA INSETO, EM PLASTICO BRANCO.

20
R$ R$

63

CABO DE COBRE PARALELO FLEXÍVEL 
2X2,5MM - ROLO COM 100 METROS  COR 
BRANCA COM  DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO 
PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO.

30
R$ R$

64

VENTILADOR AXIAL EXAUSTOR P/  BANHEIRO 
250MM  BIVOLT,  COM  LIGAÇÃO  DIRETO  NO 
INTERRUPTOR,  COM  TELA  DE  PROTEÇÃO 
CONTRA INSETO, EM PLASTICO BRANCO.

20
R$ R$

65
FITA ISOLANTE PRETA EM PVC 19MM X 10M 
ANTICHAMA, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

400
R$ R$

66
FITA ISOLANTE BRANCA EM PVC 19MM X 10M 
ANTICHAMA, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

100
R$ R$

67

FITA ISOLANTE VERMELHA EM PVC 19MM 
X 10M ANTICHAMA, COM DADOS E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

100
R$ R$

68
FITA ISOLANTE AZUL EM PVC 19MM X 10M 
ANTICHAMA, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

100
R$ R$

69
FITA ISOLANTE VERDE EM PVC 19MM X 10M 
ANTICHAMA, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

100
R$ R$

70
FITA ISOLANTE AUTOFUSÃO 19MM X 10M 
ANTICHAMA, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

60
R$ R$

71
FIXADOR DE FIO EM PVC PARA CABO 
PARALELO 4 MM PACOTE COM 100 UNIDADES. 
COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO

30
R$ R$

72

CANALETA PLÁSTICA BRANCA SEM DIVISÓRIA 
ADESIVA DA PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EXTERNAS TAMANHO:  20X10X200  0MM.  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

750
R$ R$

73
CANALETA DE PVC C/ DIVISÓRIA 40x16x2000 E 
ADESIVO DUPLA FACE 200 R$ R$

74 TEMPORIZADOR CONTROLADOR DIGITAL 
PARA TRILHO, TENSÃO 127/220V BIVOLT 
50/60HZ, RESISTIVA 
1100/2200W,ELETRÔNICA/FLUOR ESCENTE 
300/600W, LED 250/300W. COMO DISPLAY EM 
LCD, CAPACIDADE DE BATERIA MAIS DE 100H, 

05

R$ R$
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BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL DE NI-MH

75
CONTATOR TRIPOLAR 32 A 1NA+1NF, COM 
50/60HZ 220V. 4 R$ R$

76

FONTE 12 V PARA FECHADURA ELETRONICA 
COM BOTÃO DE ACIONAMENTO. COM DADOS 
E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

30
R$ R$

77
PLUGUE TOMADA TRIPOLAR MACHO 2P+T 10A 
BRANCO, VOLTAGEM 250v, CERTIFICAÇÃO 
IMETRO.

300
R$ R$

78
PLUGUE TOMADA TRIPOLAR MACHO 2P+T 20A 
BRANCO, VOLTAGEM 250v, CERTIFICAÇÃO 
IMETRO.

50
R$ R$

79

PLUGUE TOMADA FÊMEA TRIPOLAR
MACHO 2P+T 10A
BRANCO, VOLTAGEM 250v, 

CERTIFICAÇÃO IMETRO.
30

R$ R$

80

PLUGUE TOMADA FÊMEA TRIPOLAR
MACHO 2P+T 20A
BRANCO, VOLTAGEM 250v, 

CERTIFICAÇÃO IMETRO.
30

R$ R$

81

VENTILADOR AXIAL EXAUSTOR P/  BANHEIRO 
250MM  BIVOLT,  COM  LIGAÇÃO  DIRETO  NO 
INTERRUPTOR,  COM  TELA  DE  PROTEÇÃO 
CONTRA INSETO, EM PLASTICO BRANCO.

20
R$ R$

82 CAIXA DE SOBREPOR COM 1 TOMADA RJ11 30 R$ R$

83
FILTRO DE LINHA MÍNIMO 3 TOMADAS 
BIVOLT, CABO COMPRIMENTO MÍNIMO 3M, 
TOMADA 2P+T . CERTIFICAÇÃO INMETRO

30 R$ R$

84

ALICATE ELETRICISTA  DESCASCADOR  DE 
FIOS  AUTO  AJUSTÁVEL  8POL,  PARA  FIOS 
ENTRE 10 E 24, AJUSTE PARA FIOS MENORES 
DE  20AWG,  PERMITE  CONTROLAR  O 
TAMANHO  DO  CORTE  A  SER  REALIZADO, 
VERSÁTIL E AUTOMÁTICO, TERMINAIS DE 7MM 
A  8MM,  COR  AZUL/AMARELO,  LARGURA  DA 
MANDÍBULA 2 POLEGADAS

15

R$ R$

85

ALICATE CORTE DIAGONAL 7.1/2 POL. - FORÇA 
DUPLA- CABO COM FORMATO ERGONÔMICO 
E ISOLADO 1000V , FABRICADO EM AÇO 
CROMO  VANÁDIO,  FACES  POLIDA, 
TRATAMENTO TÉRMICO TOTAL E INDUÇÃO NO
CORTE. Micro ajuste, Limitador de corte,Cortador 
de fios e arames, Crimpador de terminais, Cabo 
Pro-Touch.

15

R$ R$
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86
Antena Digital Externa Log Para Tv Hdtv-uhf-4k 14dbi 30 
Elementos 20 R$ R$

87

PARAFUSO CABEÇA CHATA PHILIPS 4,0X16 MM BI 
CROMATIZADO  COM  ROSCA  AUTO  CORTANTE 
CAIXA  500  UNIDADES  .COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO

10 CAIXAs
R$ R$

88
CABO COAXIAL CABO RG6 CFTV 95% 100 
METROS. COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO CERTIFICAÇÃO INMETRO. 15

R$ R$

89
CABO CCI 50 X 2 PARES 100M CINZA PARA 
TELEFONE 2P 0,50MM 50X2 20 R$ R$

90
ABRAÇADEIRA DE NYLON 2,5MM X 150MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES, NA COR BRANCA. 40

R$ R$

91
ABRAÇADEIRA DE NYLON 4,8MM X 280MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES, NA COR BRANCA. 40

R$ R$

92
ABRAÇADEIRA DE NYLON 4,8MM X 280MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES, NA COR BRANCA. 40

R$ R$

93
ABRAÇADEIRA DE NYLON 2,5MM X 100MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES, NA COR BRANCA. 40

R$ R$

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01 R$

 Os produtos deverão apresentar qualidade comprovada, certificação INMETRO (quando aplicável) e 

atender às especificações detalhadas.

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.  
VALOR

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

LAMPADA  LED  TUBULAR  BIVOLT  T8  1200  MM 
TEMP COM ACIMA DE 6000K POTENCIA ENTRE 18 
A  20W  SOQUETE  G13,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

250
R$ R$

2

LAMPADA  LED  TUBULAr  BIVOLT  T8  600  MM TEMP 
COM ACIMA DE 6000K POTENCIA ENTRE 8  A  10W 
SOQUETE G13,  COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

1000
R$ R$

3 LAMPADA LED BULBO 9W TEMP COR ACIMA 6000K 
E27, BIVOLT, CERTIFICAÇÃO INMETRO 300 R$ R$
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4
LÂMPADA LED  BULBO  15W  TEMP COR  ACIMA 
6000K E27, BIVOLT, CERTIFICAÇÃO INMETRO 300

R$ R$

5

PAINEL  LUMINARIA  LED  QUADRADA  EMBUTIR 
12W  BIVOLT TEMP COM  ACIMA DE  6000K  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

300
R$ R$

6

PAINEL  LUMINARIA  LED  QUADRADA  EMBUTIR 
18W  BIVOLT TEMP COM  ACIMA DE  6000K  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

300
R$ R$

7

PAINEL LUMINARIA LED REDONDO EMBUTIR 12W 
BIVOLT TEMP COM ACIMA DE 6000K COM DADOS 
E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$

8

PAINEL LUMINARIA LED REDONDO EMBUTIR 18W 
BIVOLT TEMP COM ACIMA DE 6000K COM DADOS 
E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$

9

PAINEL LUMINARIA LED  QUADRADA SOBREPOR 
12W  BIVOLT TEMP COM  ACIMA DE  6000K  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

50
R$ R$

10

PAINEL LUMINARIA LED  QUADRADA SOBREPOR 
18W  BIVOLT TEMP COM  ACIMA DE  6000K  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

50
R$ R$

11

PAINEL LUMINARIA LED  QUADRADA SOBREPOR 
25W  BIVOLT TEMP COM  ACIMA DE  6000K  COM 
DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

40
R$ R$

12

REFLETOR  LED  HOLOFOTE  100W  BIVOLT  A 
PROVA D'AGUA IP67, TEMP COR ACIMA DE 6500K 
COR  BRANCO  FRIO,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

40
R$ R$

13

REFLETOR  LED  HOLOFOTE  500W  BIVOLT  A 
PROVA D'AGUA IP67, TEMP COR ACIMA DE 6500K 
COR  BRANCO  FRIO,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO.

10
R$ R$

14

LUMINARIA DE EMBUTIR EM CHAPA DE AÇO PARA 
04  LAMPADAS  TUBULARES  T8  60  X  60  CM 
ALETADA,  COM  DADOS  E  IDENTIFICAÇÃO  DO 
PRODUTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

20
R$ R$

15

LAMPADA DICROICA LED ALTO BRILHO 6W BIVOLT 
COM BASE G10,  FLUXO LUMINOSO MÍNIMO 350 
LM,  6500K (BRANCA)  VIDA ÚTIL MÍNIMA 25000H. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

10
R$ R$

16 POSTE LUMINÁRIA BALIZADOR PARA JARDIM, EM 
ALUMINIO, COR BRANCA, IP 68,  COM SOQUETE 10

R$ R$
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E27, ALTURA DE 50 CM, COM LAMPADA INCLUSA, 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

17

LUMINÁRIA 15W LED, TARTARUGA, ARANDELA, 
SOBREPOR, BIVOLT, POTENCIA : 15W, TENSÃO : AC 
100-265 V 50/60Hz COR DA LUZ : BRANCO FRIO( 6000 
K  –  6500K  )  COM  ANEL  DE  VEDAÇÃO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

30 R$ R$

18

Bomba Centrífuga Monoestágio 3CV Trifásica 220V

Potência:  3  CV;  Estagios:  1;  Tensão:  220V;Sucção 
(Entrada): 1.1/2 pol. (BPS);- Recalque (Saída): 1 pol. 
(BPS);-  Vazão  máxima:  18.100  L/hora  para  12 
mca(metros);-  Vazão  mínima:  1.700  L/hora  para  46 
mca(metros);-  Altura  máxima  de  sucção:  8  m;- 
Rotação:  3.500  rpm  (2  Pólos);-  Carcaça:  Ferro 
fundido;-  Rotor  fechado:  Alumínio  (159mm);-  Selo 
mecânico: Aço inox (AISI-304);- Temperatura máxima: 
70°C.

04

R$ R$

19
CONTATORA TRIPOLAR 18A 220V, COM 03 
CONTATOS PRINCIPAIS E 02 CONTATOS 
AUXILIARES 1NA E 1NF.

05
R$ R$

20
CONTATORA TRIPOLAR 30A 220V, COM 03 
CONTATOS PRINCIPAIS E 02 CONTATOS 
AUXILIARES 1NA E 1NF.

05
R$ R$

21
Parafusadeira Furadeira 20V com bateria de íons de 
lítio, tensão 20 Volts, 110, 220Volts, 1,3 A , com 02 
baterias recarregáveis. CERTIFICAÇÃO INMETRO

9
R$ R$

22

Furadeira de  impacto  uso  profissional,  potencia 
750W, tamanho do mandril ½”, alimentação elétrica , 
velocidades variável, capacidade perfuração concreto 
16mm,  madeira  30mm,  aço  13mm, características 
com chave de mandril, voltagem 110V, acessórios 1 
chave de mandril, 1 empunhadeira auxiliar , 1 limitador 
de  profundidade  e  1  maleta.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

3

R$ R$

23

OCULOS DE SEGURANÇA CONFECCIONADO EM 
POLICARBONATO ÓPTICO TRANSPARENTE. COM 
ARMAÇÃO  DE  NYLON  E  HASTES  COM 
COMPRIMENTO REGULÁVEL.  FILTRA 99,9% DOS 
RAIOS UVA E UVB. CERTIFICAÇÃO INMETRO

200
R$ R$

24

RESPIRADOR PURIFICADOR  DE  AR  TIPO  PEÇA 
SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS PFF2 
DESCARTÁVEL,  COM  FORMATO  DOBRÁVEL, 
SOLDA ULTRASSÔNICA EM TODO SEU 
PERÍMETRO, APRESENTANDO FACE EXTERNA NA 
COR AZUL E INTERNA BRANCA. POSSUÍ UMA TIRA 
DE  MATERIAL  METÁLICO  MOLDÁVEL  FIXADO 
PARA AJUSTE DO SEPTO NASAL, COM VÁLVULA 
DE EXALAÇÃO, POSSUIR ELÁSTICO PARA APOIO 
DA NUNCA E PESCOÇO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

1000

R$ R$
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25

LUVA  DE  SEGURANÇA  TRICOTADA  EM  NYLON 
COM REVESTIMENTO DE POLIURETANO NA FACE 
PALMAR E PONTAS DOS DEDOS E PUNHO COM 
ELASTANO  –  TAMANHO  G.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

400
R$ R$

26

TELEFONE  COM  FIO  NA  COR  BRANCA,  COM 
FLASH REDISCAR, MUTAGEM, CAMPAINHA, COM 
03  VOLUMES  DE  CAMPAINHA,  02  TIPOS  DE 
TOQUE E FUNÇOES FLASH, REDISCAR E MUDO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

400
R$ R$

27

KIT  TRILHO  ELETRIFICADO  04  SPOT  LED  7W 
BRANCO  3000K,  COMPRIMENTO DO  TRILHO 
100CM, ALTURA DO TRILHO 2CM, LARGURA DO 
TRILHO  5,5CM,  DIMENSÕES  46X95X53MM, 
TENSÃO DE ENTRADA AC100-240V, FREQUÊNCIA 
50/60HZ,  COR DA LUZ BRANCO QUENTE 3000K, 
MATERIAL  EM  ALUMINIO,  ANGULO  DE 
ILUMINAÇÃO 24°. CERTIFICAÇÃO INMETRO

10

R$ R$

28 PILHA 9 VOLTS COM 1 UNIDADE ALCALINA DE ÍON 
DE LÍTIO. CERTIFICAÇÃO INMETRO 20

R$ R$

29

CAMPAINHA  SEM  FIO  COM  BATERIA  COM 
DURAÇÃO DE NO MINIMO 05 ANOS, RESISTENTE 
A CHUVA E POEIRA, COM NÍVEIS DE VOLUME E 
TOQUE  DIFERENTES,  SEU  ALCANCE  PODE 
CHEGAR Á 100 METROS, SISTEMA PLUG E PLAY, 
COM  LED  INDICATIVO,  BIVOLT  AUTOMÁTICO, 
PODENDO  SINCRONIZAR  ATÉ  10  MODULOS 
EXTERNOS  E  INFINITOS  MODULOS  INTERNOS. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

20

R$ R$

30

TESOURA CORTA CHAPA EM AÇO CARBONO 12”, 
FABRICADA EM  AÇO  CARBONO  FORJADO  COM 
DUREZA  DE  43-45HRC,  CONTA  COM 
EMPUNHADURA  PLÁSTICA.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

20
R$ R$

31

FITA  DUPLA  FACE,  ADESIVO  TRANSFERÍVEL 
25MMX20M,  COR  TRANSPARENTE.  TIPO  3M  , 
MATERIAL  ACRÍLICO,  USO  PROFISSIONAL. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

50
R$ R$

32

FITA  DUPLA  FACE,  ADESIVO  TRANSFERÍVEL 
19MMX5M,  COR  TRANSPARENTE.  TIPO  3M, 
MATERIAL  ACRÍLICO,  USO  PROFISSIONAL. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

50
R$ R$

33

MARTELO  PEQUENO  MINI  CABO  CURTO 
EMBORRACHADO  MARTELINHO  MODELO  UNHA 
PARA  CARPITARIA  23MM,  MATERIAL 
CONFECCIONADO EM AÇO CARBONO COM CABO 
DE  FIBRA,  DIMENSÕES  APROXIMADAS  DA 
CABEÇA DO MARTELO 29MM, COMPRIMENTO DO 
MARTELO  16CM,  CABO  EMBORRACHADO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

10

R$ R$
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34

FERRO DE SOLDA PROFISSIONAL ELÉTRICO 127V 
100W  COMPRIMENTO DO CABO  DE 
ALIMENTAÇÃO 1M, COM FIO ESTANHO 30g 1MM E 
PASTA PARA SOLDAR  110g,  COMPOSIÇÃO  60% 
ESTANHO E 40% CHUMBO, FLUXO INTERNO PARA 
FACILITAR  A  SOLDAGEM.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

10
R$ R$

35

ESTANHO  EM  FIO  TUBINHO  PARA  SOLDA 
ELETRÔNICA,  ESPESSURA  1MM,  PESO  25g, 
COMPOSIÇÃO  63%  ESTANHO  E  37%  CHUMBO, 
COM  FLUXO  ADITIVADO  “RA”.  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

50
R$ R$

36

ROTULADOR ELETRÔNICO COM FONTE, MÉTODO 
DE IMPRESSÃO TÉRMICA DIRETA, TIPO DE FITA 
MK, COM TELA DIGITAL, C/ 10 FITAS DE AMOSTRA, 
C/  MAIS  DE  1000  COMBINAÇÕES  DIFERENTES. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

03
R$ R$

37

LIMPA  CONTATO  ÉLETRICO/ELETRÔNICA 
PROFISSIONAL  SPRAY,  PESO  300G,  VOLUME 
300ML,  SECAGEM  RÁPIDA,  REMOVE  SUJEIRAS, 
GRAXAS, POEIRA E UMIDADE.

30
R$ R$

38
GRAXA BRANCA SPRAY AEROSOL USO GERAL, 
ACABAMENTO INCOLOR, VOLUME 300ML, PESO 
209G, RESISTENTE ÁGUA.

20
R$ R$

39

MACACO  DE  INSTALAÇÃO  DE  ARMÁRIO, 
CAPACIDADE  DE  CARGA 30KG,  C/  ALMOFADAS 
PROTETORAS  ANTIDERRAPANTES  ESPESSAS 
PODEM  ATENDER  A  VÁRIAS  CONDIÇÕES  DE 
TRABALHO, POSTE DE SUPORTE AJUSTÁVEL, O 
MACACO PODE TER ALTURA AJUSTÁVEL DE 50CM 
A 115CM.CERTIFICAÇÃO INMETRO

02

R$ R$

40
ARCO DE SERRA FIXO 12 POLEGADAS, 
COM CABO INJETADO EM POLIPROPILENO. 
CERTIFICAÇÃO INMET RO.

10
R$ R$

41

MULTÍMETRO - ALICATE AMPERÍMETRO DIGITAL - 
GARRA  A  COM  LUZ  VOLTÍMETRO/OHMÍMETRO 
COM DADOS E  IDENTIF  ICAÇÃO DO PRODUTO. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

10
R$ R$

42

DETECTOR  DE  TENSÃO  12  A  1000V  COM  AS 
SEGUINTES  CARACTERÍSTICAS12V  A  1000V 
CATENSÃO M ÁXIMA DO DETECTOR DE TENSÃO: 
1000VDISTÂNCIA  DE  DETECÇÃO:  <15MM 
CATEGORIA DE SEGURANÇA: CAT III 1000 V / CAT 
IV  600  V  INDICADOR  DE  TENSÃO:  LUMINOSO 
(LED) E SONORO (BUZINA)

15

R$ R$

43

ALICATE  UNIVERSAL  PROFISSIONAL  MODELO 
AMERICA  NO  KRAFT  VDE  ISOLADO  ATE  1000 
VOLTS DE 8”,EMPUNHADURA EM POLÍMERO ANTI- 
CHAMAS  E  COM  ACABAMENTO  NIQUELADO 
CROMADO  E  POLIDO  E  VÉRTICE  LUBRIFICADO 
COM DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

15
R$ R$
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44

ALICATE  DE  BICO  LONGO  DE  6  POL.  (153MM), 
MATERIAL  AÇO  CROMO  VANÁDIO,  VISE-GRIP, 
PESO  136  GRAMAS,  COMPRIMENTO  1,27CM, 
LARGURA 5,72CM, ALT URA 20,83 CM.

15
R$ R$

45

ESTILETE  PROFISSIONAL  EMBORRACHADO 
18MM,  MATE  RIAIS  DO  PUNHO:  PLÁSTICO 
REVESTIDO  COM  BORRACHA 
TERMOPLÁSTICACO  MPRIMENTO  TOTAL  DO 
ESTILETE:6.1/2"  -  165  MMLARGURA DA LÂMINA 
(MM):18,0. CERTIFICAÇÃO INMETRO

20
R$ R$

46

CHAVE  INGLESA  AJUSTÁVEL  DE  12  POL 
TAMANHO  12  POL;  MATERIAL  AÇO  CROMADO 
VANÁDIO;TRATAMENTO FOSFATIZADO COM CABO 
EMBORRACHADO, COM DADOS E IDENTIFICAÇÃ 
O DO PRODUTO . CERTIFICAÇÃO INMETRO

5
R$ R$

47

CHAVE INGLESA AJUSTÁVEL DE 6 POL TAMANHO 
6  POL;  MATERIAL  AÇO  CROMADO  VANÁDIO; 
TRATAMENTO  FOSFATIZADO  COM  CABO 
EMBORRACHADO  ,  COM  DADOS  E 
IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO  .  CERTIFICAÇÃO 
INMETRO

10
R$ R$

48

BOLSA PARA FERRAMENTAS STANDARD 12 POL, 
MATERI  AL  EM  POLIESTER  REFORÇADO  EM 
TRAMA  DE  600  FIOS,  ABERT.  DO  COMPART. 
PRINCIPAL  REFORÇADA  COM  METAL  E  ZÍPER, 
COSTURA REFORÇADA NAS AREAS DE GRANDE 
DESGASTE, COMPRIMENTO 300MM.

10
R$ R$

49

CHAVES  DE  FENDA  E  PHILIPS  ULTRAGRIP  PLUS 
COM 6  PEÇAS –  TRAMONTINA OU SIMILARHASTE 
EM AÇO CROMO VANÁDIO E TEMPERADAJOGO DE 
CHAVES  DE  FENDA  ULTRAGRIP  PLUS  COM 
ACABAMENTO CROMADO.

20
R$ R$

50

CHAVES DE FENDA E PHILIPS IEC ISOLADA COM 6 
PEÇAS – TRAMONTINA OU SIMILAR JOGO DE 
CHAVES DE FENDA IEC ISOLADA, COMPOSTO POR 6 
PEÇAS

20
R$ R$

51

PASSA FIO HELICOIDAL, SONDA PROFISSIONAL POLIÉST ER 
10 METROS, FURO DE TRAÇÃO NAS DUAS EXTREMIDADES, 
RESISTÊNCIA  A  TRAÇÃO  DE  ATÉ  150KG,  FABRICADO  EM 
FORMATO  HELICOIDAL  EM  POLIÉSTER  MACIÇO  E 
TRANÇADO,  DIÂMETRO  DE  Ø  4MM,  PONTEIRA  DE  AÇO 
FLEXÍVEL DE 150MM.

15
R$ R$

52

KIT DE PONTAS E SOQUETES PARA PARAFUSAR 
COM 43 PEÇAS, MATERIAL LIGA DE AÇO, SISTEMA 
DE ACIONAMENTO POZIDRIV, ENCAIXE HEXAGON 
AL DE 1/4" COMPATÍVEL COM FURADEIRAS E 
PARAFUSADEIRAS.

10 R$ R$

53
LANTERNA RECARREGÁVEL DE INSPEÇÃO 2W 
COB + 3 LEDS, TEMPERATURA DE COR: 6.500 K +/- 
10%.

10
R$ R$

54 ÓCULOS  DE  SOBREPOR  ÓCULOS  DE  GRAU- R$ R$
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MODELO  SSLAB  POLICARBONATO  ÓCULOS  DE 
SEGURANÇA  CONSTITUÍDO  DE  ARMAÇÃO  E 
VISOR  EM  POLICARBONATO  COM  MEIA BORDA 
SUPERIOR  E  MEIA  PROTEÇÃO  NAS  BORDAS. 
TAMANHO:ÚNIC  O,  COR  DA  LENTE:  INCOLOR, 
PESO:  0.136  KG  DIMENSÕES:  14×6×5  CM. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

200

55

LUVA DE POLIAMIDA COM BORRACHA NITRÍLICA, 
TAM  ANHO  10,  PNV  1000,  COR  CINZA/PRETA, 
DIMENSÕES DO PRODUTO 275 X  130  X  10  CM; 
0,05 G. CERTIFICAÇÃO INMETRO

300
R$ R$

56

TRENA  CINTA  MÉTRICA,LÂMINA  COM  5 
METROS,EM  AC  RILONITRILA  BUTADIENO 
ESTIRENO,LÂMINA EM LIGA DE AÇO. FITA EM AÇO 
COM  PINTURA 
FOSCAANTIRREFLEXO,NUMERAÇÃO CONTÍNUA E 
GRADUAÇÃO  EM  MILÍMETROS/POLEGADAS. 
POSSUI  TRAV  A  DA  FITA,ALÇA  EM  NYLON  E 
PRESILHA PARA CINTO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

20

R$ R$

57
NÍVEL MINI MAGNÉTICO 2 BOLHAS DE BOLSO 
PRECISÃO 10CM COM ÍMÃ, MATERIAL DE 
ALUMÍNIO E PLÁSTICO. CERTIFICAÇÃO INMETRO

30
R$ R$

58

BOMBA CENTRÍFUGA TRIFASICA 4V IR3 5CV, 
Norma - Nema MG1-18.614
– JM,  Eixo:  protegido  por  bucha  de  bronze, 
Rotação:  2  polos  -  3.500 rpm  -  60  Hz, 
Trifásico:  127/220V  (4  a  7,5cv),  Grau  de 
Proteção: IP 55 (TFVE), Isolamento: Classe "F”

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.
Carcaça  e  Intermediária-  em liga  especial  de 
alumínio-silício, de alta resistência à pressão e 
oxidação.
Rotor-  do  tipo  fechado,  construído  em  liga 
especial de alumínio-silício e fixadas por meio 
de chaveta, arruela e parafuso de fixação.
Vedação do eixo- por selo mecânico - Ø 1.1/4", 
tipo 21 - conjunto de precisão, construído com 
borracha nitrílica, mola de aço inox e faces de 
vedação em grafite
cerâmica.  Temperatura  de  trabalho  do  liquido 
até 80ºC.
MOTOR ELETRICO:
60Hz , Outras tensões, Isolamento classe F ou 
H, Eixo em aço inox. CERTIFICAÇÃO INMETRO

02

R$ R$

59 CALÇA  JEANS  AZUL  CONFECCIONADA  COM 
ALGODÃO,  MODELAGEM  SLIM,  CÓS  COM 
PASSANTES,  BOLSO  TIPO  FIVE,  ETIQUETA 
EXTERNA  APLICADA,  FECHAMENTO  FRONTAL 

20 R$ R$
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POR  ZÍPER  E  BOTÃO  E  ACABAMENTO 
PESPONTADO,  COMPOSIÇÃO  80%  ALGODÃO, 
18%  POLIÉSTER,  2% ELASTANO.
TAMANHO DE SER CONSULTADO.

60

BOTA  DE  SEGURANÇA  ELETRICISTA  EM 
MICROFIBRA  COR  PRETA  COM  BICO 
COMPOSITE,.

Cabedal:  Microfibra  de  alta  resistência,  Forro 
Lateral:  Tecido  Aerospacer  dupla frontura 3D, 
Gáspea: Fibra Curta e Macia, Palmilha Interna: 
EVA de 4 mm na parte frontal e 8 mm na parte 
traseira, Solado: Poliuretano de baixa densidade, 
alta absorção de impacto e leveza, Peso: 0,930 
kg,  Altura: 13,00 cm, Largura: 25,00 cm, 
Comprimento: 36,00 cm. CERTIFICAÇÕES E 
APROVAÇÕES Ministério do Trabalho: CA 
45932, Norma: OB - ABNT NBR ISO 20347/2012, 
Laudos  fornecidos  por  IBETEC  E  IPT. 
CERTIFICAÇÃO INMETRO

TAMANHO DEVE SER CONSULTADO

10

R$ R$

61

CAMISA GOLA POLO PIQUET MASCULINA 
BÁSICA LISA, 80% ALGODÃO E 20% POLIÉSTER, 
NA COR AZUL MARINHO.
INSERIR A LOGO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DA BAHIA COM O 
NOME MANUTENÇÃO ELÉTRICA
TAMANHO DE SER CONSULTADO

20

R$ R$

62

TELA  PARA  PROJETOR  RETRÁTIL  COM 
CONTROLE  REMOTO  DE  100  POL, 
TEMPERATURA: -20°c A 60°, FONTE DE ENERGIA: 
230V/50Hz, 0.485A, 115W; 120V/60Hz, 1.1A, 115W  , 
VELOCIDADE  DE  LEVANTAMENTO: 
6CM/SEGUNDO, GANHO: 1.0, ANGULO DE VISÃO: 
140°,  POLEGADAS  100”,  DIMENSÔES  DO 
PRODUTO  (TELA  +  BASE):  ALTURA:  1754MM, 
LARGURA: 2489MM. CERTIFICAÇÃO INMETRO
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES

03

R$ R$

63

FITA ADESIVA REFORÇADA 50X25M PRATA, Possui 
dorso  em  polietileno  reforçado  com  fio  sintético 
trançado  e  adesivo  acrílico.  Composição:  Plástico; 
Adesivo; Dimensões do produto110 x 110 x 50 cm; 0,22 
g

20
R$ R$

64
CONECTOR EM PORCELANA 6MM 3 POLOS, COR 
BRANCO, CONECTORES EM COBRE, CORRENTE 
30A, TENSÃO 600V. 20

R$ R$

65 CONECTORES DE EMENDA AUTOMÁTICO KIT 
COM 03 UNIDADES
Número  de  conexões:  2,  Tensão  máxima:  450  V, 
Corrente elétrica: 41 A, Condutores Flexíveis: 0,5 - 6 

50 R$ R$
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mm²,  Conductores  Rígidos:  0,5  -  6  mm²,  Grau  de 
proteção:  IP  20,  Invólucro  externo:  Policarbonato 
Autoextinguível - Não propaga fogo, Mola Cage Clamp 
Compact: Aço inoxidável cromo-níquel, Atende as 
normas: NBR5410, CE, UL-CCA, Barra de Condução: 
Cobre  eletrolítico,  Temperatura  de  serviço:  105  °C, 
Tensão  nominal  de  surto:  4  Kv,  Profundidade  21.1 
mm, Largura 16 mm, Altura 10.1 mm, Peso: 3 g

66

TERMINAL CONECTOR GENÉRICO 6MM Á 25MM 
PARA DISJUNTOR FRONTAL. TIPO DE CONECTOR 
PINO,  GENÉRICO  DO  CONECTOR  MACHO, 
MATERIAIS DE REVESTIMENTO PLÁSTICO.

100
R$ R$

67

KIT 1200 PEÇAS TERMINAL TUBULAR ILHÓS 
DUPLOS ATÉ 16MM

Unidades por kit: 1200 , O revestimento é 
fabricado em cobre estanhado e nylon, POSSUI 
ESTOJO ORGANIZADOR.

20

R$ R$

68

MANGUEIRA  FITA  LED  COB  COM  FONTE  DE 
ALIMENTAÇÃO  E  10  CONECTORES, 
TEMPERATURA  DE  COR  3000K  ,  QUANT.  DE 
LUZES 320 LEDS/M , VOLTAGEM 110V, POTENCIA 
36W/M,  PROTEÇÃO  IP65,  LUMEN  360LM, 
DIMENSÃO DA MANGUEIRA 11MMX6MM, COR DO 
ACABAMENTO FOSCO TRANSPARENTE.

100 metros

R$ R$

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE  02 R$

 Os produtos deverão apresentar qualidade comprovada, certificação INMETRO (quando aplicável) e 

atender às especificações detalhadas.
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO

Pelo  presente  instrumento,  de  um  lado  a 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO  ESTADO  DA 
BAHIA, com sede à Av. Luiz Viana Filho, S/N, nesta 
Capital,  inscrita no CNPJ sob o n.º 14.674.337/0001-
99, neste ato representada por sua Presidente Deputada 
IVANA  BASTOS  doravante  denomina 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxx 
estabelecida  à  Rua xxxxxx, inscrita no CNPJ, sob o n.º 
xxxxxxxxx,  por  seu  representante  legal,  xxxxxx, 
doravante denominada CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DA REGÊNCIA LEGAL

1. O presente Contrato será regido pelo Pregão Eletrônico n.º_____/2025, publicado em súmula no 
Diário Oficial do Estado da Bahia de ___/___/___, do qual ele decorre e o integra independentemente 
de  transcrição,  pela  Lei  Federal  nº14.133/2021,  Lei  Estadual  nº  14.634/2023,  Lei  Complementar 
123/2006, Lei Complementar 147/2014, pela proposta comercial apresentada pela CONTRATADA, 
demais  legislação  aplicável  e,  ainda,  de  acordo com as  condições  estabelecidas  no  Edital  e  pelas  
seguintes cláusulas e condições:

2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição (art. 92, inciso II da Lei n° 14.133, 
de 2021):

a) Termo de Referência;
b) Proposta da Contratada;
c) Edital de Licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa para o 
fornecimento  futuro e eventual, de material elétrico,  sob demanda, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
2. A Contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões  
de até 25%(vinte e cinco por cento).
3.  Quantidades  estimadas  e  especificação  dos  materiais:  conforme estabelecido  no  Anexo I,  parte  
integrante deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA
 DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos após a solicitação formal do fornecedor,  
em duas remessas, sendo 50% na primeira solicitação e 50% após a solicitação formal do 
segundo pedido.
2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões  
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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3. Os bens deverão ser entregues em horário comercial excetuando a sexta-feira a tarde no  
seguinte endereço 1ª Avenida Centro Administrativo da Bahia, 130 - Centro Administrativo da 
Bahia, Salvador - BA, 41745-001, na Coordenação de Almoxarifado.
4.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da  
aplicação das penalidades.

5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela  
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA
 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura; 
2  Esta  validade  poderá  ser  prorrogada  por  igual  período,  nos  da  Lei  nº  14.133/2021,  mediante  a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso;
3 Os contratos que forem gerados a partir da ata de registro de preços poderão ser prorrogados nos 
termos da lei, desde que está hipótese se demonstre mais vantajosa para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA
DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS
1.  Outros órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal NÃO 
poderão participar da formação desta Ata de Registro de Preços e  NÃO poderão posteriormente 
aderir a ela, na condição de não participantes, em função de limitações de natureza administrativa e  
de gestão.

CLÁUSULA SEXTA
DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contado a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser  prorrogado nos termos da Lei  Federal  nº14.133 de 2021,  desde que comprovada a 
vantajosidade do preço.

CLÁUSULA SÉTIMA
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. Durante o exercício de 2025, as despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da Atividade 
……. Elemento de Despesa: ………….., do Orçamento vigente da CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA OITAVA
DA SUBCONTRATAÇÃO

1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, 
a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE 
por nenhum compromisso assumido por aquele com terceiros.

CLÁUSULA NONA
DO CRITÉRIO E MEDIÇÃO DO  PAGAMENTO

1. O valor total anual estimado do lote 01 é de R$xxxxxxxxxxx
2. O valor total anual estimado do lote 02 é de R$xxxxxxxxxxx

 54



   

3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 dias, contados a partir do recebimento da  
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente  
indicados pelo contratado.
4. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, junto com cada Nota Fiscal, os seguintes documentos:
4.1 Prova de regularidade relativa à débitos federais.

4.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF.
4.3 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

4.4 Prova de regularidade relativa à débitos estaduais.

4.5 Prova de regularidade relativa à débitos municipais.
5. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas de acordo com a legislação, contendo descrição dos  
itens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total.

CLÁUSULA  DÉCIMA
DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.  O  bem deverá  ser  fornecido,  obrigatoriamente,  de  acordo  com as  especificações  constantes  da 
proposta e o prazo de entrega obedecido rigorosamente.
2. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de  
Referência;
3. O prazo de garantia do material não poderá ser inferior a 12 (doze) meses (quando aplicável), a  
contar da data de emissão da Nota Fiscal;
4.  Todos  os  custos  relacionados  ao  transporte  dos  equipamentos  deverão  ser  por  conta  da 
CONTRATADA;
5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a  
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.  Diante  das  conclusões  extraídas  a  Administração  não  aceitará  o  fornecimento  dos  seguintes  
produtos/marcas:
a) Que estejam em desacordo com as especificações do objeto do certame.
b) Que apresentem vícios ou defeitos de fabricação.
7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total  
ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais  circunstâncias  mediante 
simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
3. As comunicações entre o CONTRATANTE e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para  
esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).
4. O CONTRATANTE poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE convocará o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá  
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para  
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017)
6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021)
7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as  
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 
(inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (inciso II do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);
9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 do  
Decreto nº 11.246, de 2022);
10.  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso (inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal  
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do  
Decreto nº 11.246, de 2022).
12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato  
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (inciso VII do 
art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
13.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).
14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as  
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246,  
de 2022).
15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a  
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,  
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de  
atendimento da finalidade da administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins  de  empenho de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas que obstem o fluxo normal  da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto  
nº 11.246, de 2022).
17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº  
11.246, de 2022)
18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,  
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
19.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.  
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(inciso X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do  
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (inciso 
VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
21.  O gestor  do contrato deverá elaborará relatório final  com informações sobre a consecução dos 
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento 
definitivo;

3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e  
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.  Devolver  os  materiais  entregues  fora  das  especificações  exigidas  ou  quando  não  estejam  de 
conformidade com os padrões de qualidade, dando ciência dos motivos da recusa à Contratada que 
assumirá todas as despesas daí decorrentes.
7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

8. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as quando inexatas ou incorretas,  
efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas;
9. Emitir Autorização de Fornecimento para instruir a entrega dos materiais;

10. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências do Termo de  
Referência e seus anexos.
11.  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com 
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como  por  qualquer  dano  causado  a  
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,  
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal com 
todas as discriminações inerentes ao objeto.
2. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato firmado, bem 
como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na entrega dos materiais, salvo na 
ocorrência  de  motivo  de  força  maior,  apurados  na  forma  da  legislação  vigente,  e  desde  que 
comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa 
e escrita da CONTRATANTE;
3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, vícios,  
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defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos 
inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) material (is).
4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da  
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5. Manter,  durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.
8.  Prestar  à  Administração,  sempre  que  necessário,  esclarecimentos,  fornecendo  toda  e  qualquer 
orientação necessária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO REAJUSTE

1. Os preços aqui pactuados sofrerão reajuste anual, para mais ou para menos, salvo disposição em 
contrário do Governo Federal, de acordo com a variação do INPC, publicada pela Revista Conjuntura 
Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA

1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do 
valor global contratado, apresentando em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o comprovante 
de uma das modalidades constantes no art. 96, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados após a data do vencimento do contrato.

3.  A perda  da  garantia  por  inadimplemento  das  obrigações  contratuais  far-se-á  de  pleno  direito,  
independentemente  de  qualquer  procedimento  judicial  ou  extrajudicial  e  sem  prejuízo  das  demais 
sanções previstas no contrato. Será assegurado o contraditório e ampla defesa, conforme disposto em 
norma atinente à matéria.

4. A qualquer tempo, mediante comunicação á CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da  
garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à 
regularização de falhas ou defeitos observados.
2.  A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  Contratada,  
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas  
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente  
envolvidos,  determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
4. Gestor do Contrato: Antônio Sancho Cargo: Gerente Cadastro: 904562 Gestor do Contrato substituto: 
Neilson Conceição Cargo: Gerente Cadastro: 923004
5. Fiscal do Contrato: Gustavo Duran Brito Cargo: Coordenador Cadastro: 922716 Fiscal substituto do 
Contrato: Rafael da Silva Brito Cargo: Gerente Cadastro: 148903.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 
obrigações,  às  penalidades  previstas  na  Lei  Estadual  nº  14.634  de  28  de  novembro  de  2023,  
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133,  
de 2021, sem prejuízo das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
DA INEXECUÇÃO E DAS SANÇÕES

1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a aplicação das sanções de advertência, de multa,  
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, conforme 
o caso, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Estadual nº 14.634/23.
2. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano  
causado à Administração Pública.
3. Na aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas previstas na legislação, serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as  
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a 
implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  garantindo-se,  em  todo  caso,  o  
contraditório e a ampla defesa.
4. A CONTRATANTE se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à CONTRATADA o 
valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas 
no Contrato. 
5.  Caso  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
DA EXTINÇÃO

1. Configuram motivos para extinção do contrato as hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº  
14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto no Título III, Capítulo 
VIII da sobredita norma.
2. A CONTRATANTE poderá determinar unilateralmente a extinção do Contrato (rescisão), conforme 
permite a Lei Federal nº 14.133/21, desde que dos autos conste a autorização escrita e fundamentada da  
autoridade competente.
3.  A extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  poderá  acarretar  as  consequências 
previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
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COBRANÇA JUDICIAL
1.  As importâncias  devidas  pela  CONTRATADA serão cobradas  através  de  processo de  execução, 
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou  compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
FORO

1.  Fica  eleito  o  Foro da  Comarca  de  Salvador,  Capital  do Estado da  Bahia,  para  dirimir  todas  as 
questões oriundas do presente contrato.
2. E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma,  
junto com as testemunhas abaixo, de tudo cientes.

Salvador,     de 2025.
      ____________________________________________________

CONTRATANTE
      __________________________________________________

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:
1 - _______________________________
2 - _______________________________
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de  pregão Eletrônico  da   BLL -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  do  qual  declara  ter  pleno  
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e  

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 
pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas  de  utilização,  conforme  previsto  no  Anexo  IV  do  Regulamento  do  Sistema  Eletrônico  de 
Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente  às  taxas  de  utilização  ora  referidas,  nos  prazos  e  condições  definidos  no  Anexo  IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.
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5.  O  presente  Termo  é  por  prazo  indeterminado  podendo  ser  rescindido,  a  qualquer  tempo,  pelo 
Licitante,  mediante comunicação expressa,  sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização  
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:  _________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas)

OBSERVAÇÃO: ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO.
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ANEXO III.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp
O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo  de  seu  titular,  não  cabendo  à  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o 
necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações  do  Brasil,  no  Serviço  de  Proteção  de  Credito  e  no  SERASA e  ao  automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  

Local e data:  __________________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas)
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ANEXO IV
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após  a  adjudicação  –  limitado  ao  teto  máximo  de  R$  600,00  (seiscentos  reais)  por  lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do 
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto  em  60(sessenta)  dias  após  a  adjudicação  –  com  limitação  do  custo  de  R$  600,00  
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e  
juros  moratórios  de  1% ao  mês,  assim como inscrição  em serviços  de  proteção  ao  crédito  (SPC/ 
SERASA e  OUTRO) e  cadastro  dos  inadimplentes  da  BLL –  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  e  ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.
Em caso de  cancelamento pelo  órgão promotor  (comprador)  do pregão realizado na  plataforma,  o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL –  
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: ________________________________________________________________

____________________________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas)

OBSERVAÇÃO:  ANEXAR  COPIA DO  CONTRATO  SOCIAL E  ULTIMAS  ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO.
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ANEXO V
PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO NºXXXX/2025

Através  do  presente  instrumento,  nomeamos  e  constituímos  o(a) 
Senhor(a)  .....................................................,  (nacionalidade,  estado  civil,  profissão),  portador  do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ 
como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar  proposta de preços,  interpor recursos e desistir  deles,  contra-arrazoar,  assinar  contratos, 
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc). 

(Cidade), _______ de ___________________ de 2025.

 (razão social) 
CNPJ

______________________
(Representante legal – nome e assinatura)
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ANEXO VI

         MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

  PREGÃO ELETRÔNICO NºXXXX/2025

PROPONENTE........................................................................................................................

ENDEREÇO:............................................................................................................................

CNPJ/MF: .............................................. FONE: (0xx..)……………...e-mail……………….

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Assembleia Legislativa da Bahia, que:

a) Não  fomos  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com  o  Poder  Público,  em 

qualquer de suas esferas.

b) Declaramos  que  a  proposta  apresentada  para  esta  licitação  foi  elaborada  de  maneira 
independente.

c) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais,  nas  convenções coletivas  de trabalho e  nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes  na  data  de  sua  entrega  em definitivo  e  que  cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório.

d) Não empregamos menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo     7°  , XXXIII,     da     Constituição     Federal  .

e) Não  possuímos  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando o 

disposto nos incisos     III     e     IV     do     art.     1º         e     no     inciso         III     do     art.     5º     da         Constituição     Federal  .

f) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas  de  contratar com o  Estado  da  Bahia  consoante  o  quanto  disposto  na  Lei 

14.643/23 e o art. 14 da lei 14.133/21.
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g) Cumprimos  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

h) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 

disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

SIM ( ) NÃO ( ).

      LOCAL E DATA

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
RG/CPF
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ANEXO VIIANEXO VII

PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
MODELO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO 

PESSOAL TÉCNICO 
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

Indicamos,  para  os  fins  do  inciso  III  do  art.  67  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  as  instalações,  o 
aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis para realização do objeto da licitação, como 
sendo:

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Salvador _____de __________________ de  2025.

_________________________________________________________
                                RAZÃO SOCIAL / CNPJ /                                  RAZÃO SOCIAL / CNPJ /  

                NOME DO  REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA                NOME DO  REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA
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ANEXO VIII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ……….../2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. …………../2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2025

Pelo presente instrumento, o órgão contratante ……………..., inscrito no CNPJ nº ……………..., com 
endereço na …………………. n.º ………………….., ………………., na cidade de Salvador, neste ato 
representado pelo Presidente, ………………. portador da Cédula de Identidade nº ………………., e 
inscrito no CPF/MF sob o nº……………...,  Lei Federal nº14.133/2021, Lei Estadual nº 14.634/2023, 
Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, demais legislação aplicável, e considerando 
o resultado do Pregão Eletrônico nº  000/2025, homologado em  [Data Homologação], integrante do 
Processo Administrativo nº …………….],   por   deliberação do   Pregoeiro designado   por   esta  
Assembleia Legislativa,          resolve REGISTRAR           OS PREÇOS da empresa [Razão Social 
Participante], CNPJ nº ……………..., com endereço …………………., CEP ………………. - [Cidade 
Participante], representada por [Nome Representante], Carteira de identidade nº .……………..., inscrito 
no CPF nº …………..., observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que seguem:

1. DO OBJETO:
1.  Constitui objeto da presente   constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para 
contratação  de  empresa  para o  fornecimento  futuro  e  eventual de  material  elétrico,  sob demanda, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.1. As  obrigações assumidas, as normas e  instruções constam do Edital Licitatório,  Termo  de 
Referência e seus respectivos anexos, junto com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições.

2. DA VIGÊNCIA:
2.1.   A presente  ATA terá vigência  pelo  prazo de  1  (um)  ano,  podendo ser  prorrogado,  por  igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº14.133/21, 
contado a partir da sua assinatura.

2.2.  Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações.

3. DA VINCULAÇÃO:
3.1. O disposto na  presente ATA deverá  ser executado fielmente  pelas partes, de  acordo com  as 
condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei Federal nº14.133/2021, 
Lei Estadual nº 14.634/2023, e das demais normas que dispõem sobre a matéria.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Outros órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal  NÃO poderão 
participar da formação desta Ata de Registro de Preços e NÃO poderão posteriormente aderir a ela, na condição 
de não participantes, em função de limitações de natureza administrativa e de gestão

5. DA CONTRATAÇÃO
5.1. A contratação com o Fornecedor obedecerá as condições do Edital, do Termo de Referência e da  
minuta de contrato dele constantes, que a esta Ata integram independentemente de transcrição.
5.2. Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições 
previstas na minuta de contrato constante do Edital.
5.2.1. A recusa do Fornecedor em se cadastrar ou subscrever eletronicamente o contrato ou instrumento 
equivalente implicará na decadência da contratação e à sujeição às sanções cominadas na legislação.
5.3. Como condição para celebração do contrato, o Fornecedor deverá manter, durante todo o prazo de  
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação.
5.4. Na hipótese de o Fornecedor convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o  
instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, a Administração comunicará 
ao órgão gerenciador para adoção das providências pertinentes. 
5.5. Os órgãos ou entidades poderão solicitar ao Fornecedor, dentro do prazo de vigência da Ata do 
Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com as suas necessidades e  
respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital.
5.6. A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique,  
ainda que temporariamente, o cumprimento da Ata de Registro de Preços, deverá ser comunicada pelo  
fornecedor  antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas. 
5.7.  Na hipótese do subitem 5.6,  alternativamente ao cancelamento do item registrado,  poderá ser 
admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante  
parecer  técnico  fundamentado,  no  qual  seja  demonstrado  o  atendimento  das  especificações  e  dos 
requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao  
anteriormente registrado.

6. DA ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o seu custo, nas seguintes situações:
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como pactuada, nos  
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
c)  na hipótese de previsão no Edital  de cláusula  de reajustamento ou repactuação sobre os  preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.1.1 A alteração ou atualização de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos 
preços dos contratos decorrentes do respectivo registro de preços.
6.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o Fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
6.2.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o  Fornecedor  será 
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades 
administrativas.
6.2.2. Na hipótese prevista no subitem 6.2.1, o gerenciador convocará os integrantes do cadastro de 
reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  
mercado. 

 70



   

6.2.3.  Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  os  órgãos  e  as  entidades  que  tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços deverão avaliar a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei  
Federal nº 14.133, de 2021.
6.2.4.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  procederá  ao 
cancelamento do preço registrado para o item, total ou parcialmente, adotando as medidas cabíveis para 
a obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e de o Fornecedor não  
puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao Fornecedor requerer ao gerenciador  
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso.
6.3.1. Para fins do disposto no subitem 6.3, o Fornecedor encaminhará, junto com o pedido de alteração, 
a  documentação comprobatória,  devidamente acompanhada de planilha de custos,  que demonstre a  
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o Fornecedor deverá  
cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  Ata,  sob  pena  de  cancelamento  do  preço  registrado,  sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.3.2.1. Na hipótese de cancelamento do preço registrado pelo Fornecedor, nos termos do disposto no 
subitem 7.3.2, o gerenciador convocará os integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam praticar o preço registrado pelo Fornecedor vencedor.
6.3.2.2.  Caso  nenhum  integrante  do  cadastro  de  reserva  aceite  praticar  o  preço  registrado  pelo 
Fornecedor  vencedor,  o  gerenciador  convocará os  integrantes  do cadastro de reserva,  na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
6.3.2.3.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  procederá  ao  
cancelamento do preço registrado e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais  
vantajosa.
6.3.3. Se comprovado o disposto nos subitens 6.3 e 6.3.1, e não havendo interessados na manutenção do 
preço,  o  CONTRATANTE  gerenciadora  poderá  deflagrar  processo  de  negociação  de  preços,  com 
todo(s) o(s) Fornecedor(es) constante(s) da ata de registro de preços e todo(s) o(s) integrante(s) do 
cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:
a)  constatação do caráter  geral  do fato gerador da revisão,  especialmente na hipótese de mercados 
regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;
b) majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração 
Pública Estadual;
c) existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo processo licitatório.

7. DAS  OBRIGAÇÕES DE MANTER  AS  CONDIÇÕES  DE PARTICIPAÇÃO OU 
HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO:
7.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas pela 
empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a 
qualquer momento, exigir   a  apresentação   de   parte  ou totalidade dos documentos apresentados 
quando daquelas fases.

8. DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO:
8.1. Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam 
do “DEMONSTRATIVO DE ITENS REGISTRADOS”, anexo;
8.2. Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos 
sociais,  previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal  do Fornecedor,  como também fardamento, 
transporte  de  qualquer  natureza,  materiais  empregados,  inclusive  ferramentas,  utensílios  e 
equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos 
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e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo 
Fornecedor das obrigações.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora disponibilizará os preços registrados no site oficial de compras 
eletrônicas do Estado da Bahia e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
8.4. Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado 
ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela  
de preços referenciais.
8.5. O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado,  condição indispensável 
para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial.

9. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:
9.1. A contratada ficará obrigada a  aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA;
9.2. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de  Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os  tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido 
diploma legal;
9.3. Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado,  cabendo-lhe efetuar as 
correções cabíveis;
9.4. A recusa da contratada  em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das 
sanções previstas na presente ATA;
9.5. A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s);
9.6. A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável;
9.7. Dentro do prazo de vigência desta  ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento dos 
materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório que 
precedeu a sua formalização.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
11.1.   O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando:
11.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA;
11.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante;
11.1.3. Em qualquer  das hipóteses de inexecução total  ou parcial de acordo (ou instrumento 
equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante;
11.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s)
praticados(s) no mercado;
11.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão contratante;
11.1.6. Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados de 
cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a II, da Lei nº 14.133/2021
11.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos  casos previstos  neste item, será feita 
pessoalmente  ou por correspondência  com  aviso de  recebimento, juntando-se  o comprovante  ao 
processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5  (cinco) dias úteis para 
apresentação da defesa.
11.3.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
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preço registrado.

12. DAS PENALIDADES
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas  
no Edital.
12.2. Caberá ao órgão ou entidade gerenciadora adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos 
decorrentes:
a) de infrações concernentes ao processo licitatório;
b) do descumprimento do pactuado na Ata de registro de preços;
c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.
12.3. Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos  
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de registro de preços, em relação à sua demanda  
registrada,  ou  das  obrigações  contratuais  em relação  às  suas  próprias  contratações,  informando as 
ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.

13. DA FISCALIZAÇÃO:
13.1. A Ata Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante;
13.2.   A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA  será exercida por 
servidor  habilitado, designado formalmente pelo  órgão contratante, para tal, investido de plenos 
poderes para:
13.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto;
13.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;
13.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis a serem executados pelo órgão 
contratante;
13.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto.
13.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério,  amostras dos 
itens  entregues, a  fim de  serem submetidas  a exames,  visando à  verificação do cumprimento das 
condições  estabelecidas  no Edital Licitatório. O tempo médio de  análise  é  de  30 (trinta) dias.  As 
despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante;
13.4. A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado.

14. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR:
14.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA 
ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a 
afetar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo:
14.1.1. Greve geral;
14.1.2. Calamidade pública;
14.1.3. Interrupção dos meios de transporte;
14.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,
14.1.5. Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil 
Brasileiro.
14.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o 
órgão contratante;
14.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 
ser comunicado ao órgão contratante, até 24  horas após a ocorrência. Caso  não seja  cumprido este 
prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.

15. DO CADASTRO DE RESERVA DE PREÇOS E FORNECEDORES
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1. Será incluída na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:

1.1. Aceitarem cotar os bens,  as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

1.2. Mantiveram sua proposta original.
2. Será respeitada, em caso de contratação, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata.
3. O registro a que se refere o item 1. tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que 
mantiverem sua proposta original.

5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item  1.  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

5.2. Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de 
preços.

6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital  
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7. O prazo de convocação poderá ser  prorrogado 1 (uma) vez,  por  igual  período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela 
Administração.

8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5. e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.  Na hipótese de nenhum dos licitantes ou fornecedores que trata o item 1.1. aceitar a  
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
9.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
9.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou  fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas  não obrigará a Administração  a contratar, facultada  a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS
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16.1.  Integram a presente Ata,  como se nela estivessem transcritas,  todas as cláusulas e  condições  
estabelecidas  no processo licitatório  deste  instrumento,  inclusive  anexos,  apêndices  e  adendos,  e  a 
proposta do Fornecedor.
16.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.

17. FORO
17.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer  
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que 
não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata  
a Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Salvador, ____ de ________ de 20__.

____________________________________________________________________________
[NomeAutoridade]
_________________________________________________________
[RazaoSocialParticipante]
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